
 

  
  

Enunciado nº 01/2023-COPEIJ 
 

“É dever do Ministério Público, na forma do artigo 139 do ECA, fiscalizar todo o processo 
de escolha dos Conselhos Tutelares, sem substituir a comissão especial e o Conselho 
Municipal da Criança e do Adolescente, a quem compete a condução de todo o 
processo, e em primeira ordem, a verificação do preenchimento dos requisitos para 
deferimento do registro das candidaturas e pertinência das eventuais impugnações.” 
 
Apresentado na 4ª Reunião Ordinária do CNPG, de 31 de maio de 2023, aprovado à 
unanimidade. 
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